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capítulos seguintes, ela preocupar-se-á em introduzir a questão do género 
como um fio condutor, transversal a todas as temáticas, numa estratégia de 
mainstreaming. No Capítulo V, sobre “Religião, Cultura e Ambiente”,  
irá abordar a questão da ligação entre “mitologia, género e ambiente”, 
discutindo a validade do cliché que associa a mulher à natureza e o homem à 
cultura, e no Capítulo VI, sobre rituais, aborda os rituais de iniciação 
feminina.  

Numa breve nota apreciativa da obra, pode dizer-se que ela própria enuncia 
as suas virtudes e os seus limites logo no Prefácio, ao dizer que deixou de 
lado alguns temas que seriam igualmente muito importantes, como é o caso 
do colonialismo, pós-colonialismo e globalização. Penso que seria também 
importante uma abordagem mais profunda e abrangente do mito, incluindo 
as suas reconfigurações modernas e pós-modernas. De qualquer modo, a 
obra é convincente naquilo que se propõe, a saber, e nas próprias palavras da 
autora, demonstrar que a antropologia “é uma maneira de ver o mundo, de 
apreciar a sua riqueza e variedade e de se tornar praticantes conscientes de si 
no contexto da nossa própria cultura” (p. xi). 
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PRESTON, P.W., Political/Cultural Identity. Citizens and 
Nations in a Global Era, London: Sage, 1997, 198 p. 

A obra em epígrafe é uma abordagem teórica ao conceito de Identidade 
político-cultural aplicado ao contexto espacio-temporal da emergência do 
sistema global tripolar (genericamente, a partir da queda do muro de Berlim 
em 1989). 

A obra é predominantemente teórica sendo o material empírico aduzido 
considerado subsidiário. Desse ponto de vista, o autor enquadra o seu 
discurso na tradição da teoria social clássica e, em particular, na preocupação 
já evidenciada no âmbito daquela de explicar as dinâmicas da mudança 
social complexa. 

O texto divide-se em oito capítulos podendo estes ser agrupados em três 
partes. Na primeira (capítulos 1 a 4) de pendor teórico, o autor introduz o 
problema, revê as teorias existentes no âmbito a que se reporta e apresenta 
definições de identidade politico-cultural; na segunda (capítulos 5 a 8) 
abordam-se concretamente as renovações das identidades político-culturais 
inerentes às mudanças globais do sistema mundial, sendo detalhadas as 
transformações ocorridas em cada um dos espaços do sistema tripolar – 
Europa, Estados Unidos e Ásia-Pacífico. Na terceira (capítulo 9) os conceitos 
de lugar, rede e memória, avançados na primeira parte, são utilizados como 
pólos agregadores do discurso conclusivo. 

Sendo assim, o foco do texto é a mudança operada ao nível das identidades 
político-culturais dos indivíduos (agentes), no contexto das mudanças 
estruturais despoletadas pela emergência do sistema tripolar. O autor tem 
então que discutir, à partida, a tensão agentes-estrutura, evidenciada na 
análise das dinâmicas societais. Não excluindo nenhum dos dois, diz no 
entanto que vai começar por apresentar uma perspectiva de análise que 
evidencia o papel dos agentes sociais. Assim fazendo, opta por uma 
abordagem que classifica de etnográfica/biográfica, centrada nos agentes, e 
que toma por eixos da identidade os conceitos de lugar, rede e memória. 

O conceito de identidade é apresentado sob uma perspectiva que ressalta o 
carácter mutável, plástico da mesma, embora o autor se reclame de um 
modernismo “céptico”, ou crítico, o qual salva as identidades da diluição 
pósmodernista, ao fixar-lhes um resíduo fundamental (sociabilidade e razão) 
e ao afirmar ser a mudança um processo relativamente lento. 
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A ideia de identidade político-cultural é apresentada pelo autor como uma 
resposta particular à questão, mais vasta, acerca da relação indivíduo-colectividade 
(p. 8). Concretamente, é aquela em que as perspectivas do indivíduo se 
expressam dentro da esfera pública. Ela evidencia as respostas dos agentes 
aos condicionalismos da estrutura. Pode ser detectada, recorrendo-se aos 
conceitos avançados pelo autor de: lugar (locale) – é o espaço quotidiano da 
pessoa e da sua relação com o grupo/grupos imediatos; rede (network) – é a 
rede arborescente de relações que a pessoa integra a partir dessa posição 
inicial e que, em última análise, a ligam à colectividade (entendida esta como 
comunidade política substantiva); memória (memory) – é o repositório das 
experiências sucessivas da identidade, sejam as formalmente fixadas pela 
colectividade em formatos estereotipados, sejam as directamente resultantes 
das experiências pessoais da identidade. 

Para o autor, a identidade é um objecto de carácter multidisciplinar, 
devendo, por isso, a sua abordagem transcender as perspectivas particulares 
da identidade apresentadas por cada uma das Ciências Sociais, as quais 
cindem o objecto, optando-se, contrariamente, por uma perspectiva integradora 
que articule as suas diferentes partes. 

Essa é identificada como sequência da tradição da teoria social clássica, 
fazendo o autor a aproximação ao campo, actual, dos cultural studies.  
Serve-se assim de definições de cultura que se centram no quotidiano, nos 
modos de vida comuns, nos significados atribuídos pelos sujeitos às acções e 
às coisas, nas narrativas do eu, filiando-se nas pespectivas de G. Turner,  
F. Inglis, C. Geertz e N. Long. Propõe assim uma leitura das identidades 
como um processo individual substantivo de auto-localização no mundo social  
(p. 43) e conclui que tal proposta pressupõe uma abordagem biográfica e 
etnográfica, apontada para as rotinas do quotidiano e centrada nos conceitos 
de lugar, rede e memória enunciados acima. 

Ao capítulo 5, o autor começa a abordagem da identidade político-cultural 
pela perspectiva das estruturas enformadoras, tomando como ponto de 
referência os três pólos do sistema mundial – Europa, USA e Ásia-Pacífico. 
Dada a vastidão do objecto, Preston salienta o intuito interpretativo-crítico 
condutor da síntese apresentada, uma vez que não cabem, no quadro de tão 
ampla generalização, descrições exaustivas. 

Salienta, na sequência, e no quadro das modificações ocorridas no sistema 
mundial a partir dos finais da década de 80, as linhas de força dessas 
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estruturas, agregadas de acordo com diferentes teorias interpretativas. 
Apresenta o mundo do presente como um vasto mercado, pautado, a todos 
os níveis, pela lógica do consumismo; alternativamente, aduz a tese de  
que as unidades políticas existentes sejam os repositórios de identidades 
étnicas/culturais passíveis de suscitar exclusivismos; uma terceira 
possibilidade é ainda aventada, a da leitura do mundo actual como um 
poderoso e dinâmico sistema industrial-capitalista cada vez mais integrado. 
Independentemente das diferentes argumentações das diversas teorias 
interpretativas, o autor salienta, como tendências gerais: a integração a nível 
global (do sistema financeiro às TNCs); a regionalização, ao mesmo nível, 
com a definição das supracitadas três áreas; a exclusão de espaços 
intersticiais que caem fora do blocos referidos. 

Nos capítulos seguintes apresenta mudanças operadas, a nível estrutural, 
nas identidades político-culturais de cada um dos três pólos mencionados. 
Na Europa, assinala a tendência para o reforço da unificação, no espaço da 
União Europeia, o colapso da Europa de Leste e a reformulação subsequente; 
dos dois, retira a hipótese prospectiva de uma “qualquer” solução futura de 
unidade europeia. Nos USA, evidencia os efeitos do fim da bipolarização, 
que terão gerado, para além de alterações de carácter económico, 
perplexidades no americanismo ideológico. Na Ásia- Pacífico, salienta os 
efeitos positivos da evolução recente, do ponto de vista económico; admite, 
também aí, uma progressiva integração (económica, social, cultural) do bloco 
regional, em torno da centralidade japonesa. 

Na parte final o autor recupera o nível etnográfico/biográfico das identidades 
político-culturais para reflectir acerca do impacto das mudanças estruturais 
sobre aquelas. Admite que, apesar da lentidão da mudança no quotidiano 
dos homens, uma maior fluidez se fará sentir, doravante, nos padrões  
das identidades. O movimento no sentido da alta modernidade (Giddens)  
trará consigo cosmopolitismo, cepticismo e tolerância. As identidades 
político-culturais adquirirão, admite, um carácter mais imediato (pelo 
reforço das instâncias locais em detrimento das nacionais) atenuado  
(pelo declínio das ideologias) e fragmentado (pela multiplicidade crescente 
de instâncias de referência). 

Em suma: tomando as próprias palavras do autor, é esta uma obra de síntese 
interpretativa, que se recorta na tradição da teoria social, ao adoptar um 
posicionamento multidisciplinar, eticamente comprometido (o prolongamento 
do projecto modernista) e prospectivo. A originalidade e eventualmente o 
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interesse primordial do texto reside na tentativa ensaiada pelo autor de 
percorrer a realidade económica, social, política, cultural desde a identidade 
do indivíduo (enquanto ser social) até à generalização última assente no 
discurso interpretativo acerca do sistema global. Sem optar pelo agente em 
detrimento da estrutura, ou vice-versa, ensaia um modelo teórico integrado 
que visa a compatibilização das duas forças. Em aberto, ficam os caminhos 
concretos da operacionalização de tal modelo, trilho que, declaradamente, o 
autor não pretendeu percorrer. 

CLÁUDIA RAMOS 
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CENTLIVRES, PIERRE; FABRE, DANIEL; ZONABEND, 
FRANÇOISE (Coordenadores), La Fabrique des Héros, 
Paris, Mission du Patrimoine Ethnologique, Collection 
Ethologie de la France – Cahier 12, 1998, 318 pp. 

Pode-se ainda falar de Heróis na nossas sociedades modernas? Dos heróis 
nacionais que sustentaram a emergência da nação moderna desde o fim do 
século XVIII e do culto de heróis nacionalistas na Europa Ocidental, assim 
como do culto de Heróis comunistas na Europa de Leste, o que nos ficou?: a 
reconsideração nacionalista; as estrelas mediático-publicitárias ou simplesmente 
a banalização irónica pela individualização do herói enquanto duplo, qual 
homem sem qualidades. A Fábrica de Heróis, título interessante à vez pela sua 
colagem temporal e pelo carácter processual e construído com o qual 
convoca a heroicidade, reúne, assim, um conjunto de textos derivados de 
uma investigação que decorreu entre 1994 e 1996 e que congregou diversos 
investigadores europeus entre os quais dois portugueses, Moisés Martins e 
Luís Cunha, ambos do Instituto de Ciências Sociais da Universidade do 
Minho. 

Falar de A Fábrica dos Heróis é falar, antes de mais, de mais um excelente 
contributo antropológico por parte da Mission du Patrimoine Ethnologique 
que, sob a tutela do Ministério da Cultura francês, nos tem brindado nos seus 
CAHIERS – Collection Ethnologie de la France com obras fundamentais para 
uma antropologia do mundo contemporâneo. Seria, sem dúvida, de imensa 
utilidade para a antropologia e para as ciências sociais como um todo, em 
Portugal, que tal exemplo pudesse encontrar eco também aqui. Vejam-se 
alguns dos títulos incontornáveis desta colecção: Sociétés Industrielles et 
Urbaines Contemporaine (1985); Cultures du Travail. Identités et Savoirs 
Industriels dans la France Contemporaine (1989); Vers une Ethnologie du 
Present (1992); Paysage au Pluriel. Pour une Approche Ethnologique des 
Paysages (1995); L’Europe entre Cultures et Nations (1996). A Antropologia 
tem um forte papel a desempenhar nos contextos contemporâneos e é nesses 
contextos que se encontra o desafio para aqueles que o sabem ver, não só  
da Antropologia que nas Universidades se aprende como também da 
Antropologia que fora da Academia se faz. Os temas tradicionais em 
Antropologia, como o dos heróis sagrados e laicos de uma cultura, devem 
ser reconsiderados para a nossa sociedade contemporânea e é esse desafio 
que Antropologias de outros países já compreenderam há algum tempo e 




